
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 434.891 - PE (2013/0384983-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 
PROCURADOR : ANDRÉ LINS E SILVA PIRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALUISIO PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : CREDON TENÓRIO MACIEL E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 3º DO CPC. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO 
ANTÃO. ANÁLISE REFLEXA DE LEI LOCAL (LEI MUNICIPAL N. 
2.861/01). IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. PRESCRIÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. ART. 1º DO DECRETO Nº 20.910/32.
1. A análise da ilegitimidade passiva do Município de Vitória de Santo Antão requer, 
necessariamente, o exame da Lei Municipal n. 2.861/2001, mormente porque o art. 
3º do CPC, apontado como violado em sede de recurso especial, não especifica os 
critérios para aferição da legitimidade das partes, de maneira que eles deverão ser 
verificados à luz da referida lei municipal. Atraindo a incidência, por analogia, da 
Súmula 280/STF. Precedentes: AgRg no AREsp 328.202/PE, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, DJe de 30/08/2013; AgRg no AREsp 187.199/PE, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/08/2012.
2. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que a prescrição quinquenal 
prevista no art. 1º do Decreto 20.910/1932 deve ser aplicada a todo e qualquer direito 
ou ação contra a Fazenda Pública, seja ela federal, estadual ou municipal, 
independentemente da natureza da relação jurídica estabelecida entre a 
Administração Pública e o particular. Súmula 85 do STJ. Precedentes: AgRg no 
AREsp 202.429/AP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 12/09/2013; 
AgRg no AREsp 402.917/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe de 12/11/2013.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 434.891 - PE (2013/0384983-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 
PROCURADOR : ANDRÉ LINS E SILVA PIRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALUISIO PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : CREDON TENÓRIO MACIEL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 

(Relator):Trata-se de agravo regimental interposto pelo MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE 

SANTO ANTÃO contra decisão monocrática, de minha relatoria, que conheceu do agravo para 

negar seguimento ao recurso especial.

O aludido decisum é assim ementado (fl. 237):

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. NECESSIDADE DE EXAME DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 280/STF. PRESCRIÇÃO TRIENAL. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

Sustenta a parte agravante pela desnecessidade de análise de lei local, "uma vez que 

um dos fundamentos do referido recurso especial (quanto à ilegitimidade passiva) é o 

artigo 3º do pergaminho processual, haja vista a manifesta ilegitimidade passiva do 

Município Agravante de figurar no pólo passivo da demanda, no que tange à devolução 

dos descontos indevidos a título de VITÓRIAPREV" (fls. 242/246). Alega, conjuntamente, que 

a prescrição, na hipótese dos autos, é trienal, nos termos do artigo 206, § 3º, do CC.

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 

presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 434.891 - PE (2013/0384983-9)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 3º DO CPC. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA DO MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO. ANÁLISE 
REFLEXA DE LEI LOCAL (LEI MUNICIPAL N. 2.861/01). 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. PRESCRIÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. ART. 1º DO DECRETO Nº 20.910/32.
1. A análise da ilegitimidade passiva do Município de Vitória de Santo Antão 
requer, necessariamente, o exame da Lei Municipal n. 2.861/2001, mormente porque 
o art. 3º do CPC, apontado como violado em sede de recurso especial, não especifica 
os critérios para aferição da legitimidade das partes, de maneira que eles deverão ser 
verificados à luz da referida lei municipal. Atraindo a incidência, por analogia, da 
Súmula 280/STF. Precedentes: AgRg no AREsp 328.202/PE, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, DJe de 30/08/2013; AgRg no AREsp 187.199/PE, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/08/2012.
2. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que a prescrição 
quinquenal prevista no art. 1º do Decreto 20.910/1932 deve ser aplicada a todo e 
qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública, seja ela federal, estadual ou 
municipal, independentemente da natureza da relação jurídica estabelecida entre a 
Administração Pública e o particular. Súmula 85 do STJ. Precedentes: AgRg no 
AREsp 202.429/AP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 12/09/2013; 
AgRg no AREsp 402.917/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe de 12/11/2013.
3. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis: 

Em casos semelhantes aos dos autos, mesmo objeto e mesmo recorrente, 
manifestou-se a Segunda Turma deste Superior Tribunal que a análise da alegada 
ilegitimidade passiva do município requer, necessariamente, o exame da Lei 
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Municipal n. 2.861/2001, mormente porque o art. 3º do CPC, apontado como 
violado pelo agravante, não especifica os critérios para aferição da legitimidade 
das partes, de maneira que eles deverão ser verificados à luz da referida lei 
municipal. Atraindo a incidência, por analogia, da Súmula 280/STF. Confira-se:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. DESCONTOS INDEVIDOS 
EFETUADOS NA FOLHA DE PAGAMENTO DE FUNCIONÁRIO. 
LEGITIMIDADE DO MUNICÍPIO. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ANÁLISE REFLEXA DE LEI LOCAL (LEI 
MUNICIPAL N. 2.861/01). IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.
1.  Insuscetível de revisão, em recurso especial, o entendimento do 
Tribunal de origem de que tem o município legitimidade para responder 
pelo indevido desconto previdenciário na folha de pagamento da 
agravada, por demandar reexame de matéria fática, obstado pela Súmula 
7 desta Corte.
2. A análise da alegada ilegitimidade passiva do município requer, 
necessariamente, o exame da Lei Municipal n. 2.861/01.  Ensejando a 
aplicação, por analogia, da Súmula 280/STF.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 328.202/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 30/08/2013).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 3º DO CPC. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO 
ANTÃO. ANÁLISE REFLEXA DE LEI LOCAL (LEI MUNICIPAL N. 
2.861/01). IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.
A análise da alegada ilegitimidade passiva do município requer, 
necessariamente, o exame da Lei Municipal n. 2.861/01, como 
expressamente afirmado pelo recorrente.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 319.085/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 28/06/2013).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL - SERVIDOR PÚBLICO - DESCONTOS 
PREVIDENCIÁRIOS INDEVIDOS - LEGITIMIDADE PASSIVA DO 
MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO - ANÁLISE DE LEI 
LOCAL E REEXAME DE PROVAS - SÚMULAS 280/STF E 7/STJ.
1. A ofensa a direito local não enseja recurso especial, aplicando-se, por 
analogia, a Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal.
2. Nos termos da Súmula 7 desta Corte, não se conhece de recurso especial 
que visa alterar o quadro fático delineado pelo Tribunal de origem.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 209.552/PE, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, DJe 19/03/2013).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 3º DO CPC. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. ANÁLISE DE LEI LOCAL. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 280/STF.
1. O art. 3º do CPC, apontado como violado pelo agravante, não 
especifica os critérios para aferição da legitimidade das partes, de maneira 
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que eles deverão ser verificados à luz da legislação pertinente (Lei 
Municipal 2.861/2001). Incidência da Súmula 280/STF.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 187.199/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 27/08/2012)

Outrossim, o entendimento desta Corte Superior é no sentido de que a prescrição 
quinquenal prevista no art. 1º do Decreto 20.910/1932 deve ser aplicada a todo e 
qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública, seja ela federal, estadual ou 
municipal, independentemente da natureza da relação jurídica estabelecida entre a 
Administração Pública e o particular. Súmula 85 do STJ. Confira-se: AgRg no 
AREsp 202.429/AP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe 12/09/2013.
No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. DESCONTO PREVIDENCIÁRIO. PRESCRIÇÃO 
TRIENAL. INAPLICABILIDADE. DÍVIDAS DA FAZENDA PÚBLICA. 
INCIDÊNCIA DO DECRETO 20.910/32.  ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
SÚMULA 280 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. A Primeira Seção desta Corte no julgamento do REsp 1.251.993/PR, 
segundo a regra do art. 543-C do CPC, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe de 19/12/2012, assentou que: "é pacífica a orientação 
jurisprudencial desta Corte Superior no sentido da aplicação do prazo 
prescricional quinquenal nas ações indenizatórias ajuizadas contra a 
Fazenda Pública, previsto no art. 1º do Decreto 20.910/32".
2. O reconhecimento da ilegitimidade passiva do recorrente, depende da 
interpretação da Lei nº 3.188/2006, editada pelo Estado Município de 
Vitória de Santo Antão, o que não pode ser feito nesta Corte, em razão do 
óbice da Súmula 280 do Pretório Excelso, aplicado por analogia.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 402.917/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 12/11/2013).

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao AGRAVO REGIMENTAL. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0384983-9 AREsp 434.891 / PE

Números Origem:  00003691720098171590  248098920128170000  285092600  285092601  3691720098171590  
3822012

PAUTA: 18/02/2014 JULGADO: 18/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO
PROCURADOR : ANDRÉ LINS E SILVA PIRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALUISIO PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : CREDON TENÓRIO MACIEL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO
PROCURADOR : ANDRÉ LINS E SILVA PIRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALUISIO PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : CREDON TENÓRIO MACIEL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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